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MULTA de 10% SOBRE ATRASO DE PROCESSOS TRABALHISTAS
NÃO É APLICAVEL
O Tribunal Superior do Trabalho (TST) começa a formar uma jurisprudência sobre a aplicação, nos processos trabalhistas, do artigo nº 475 J do Código de Processo Civil (CPC), que prevê multa de 10% sobre o valor da condenação se o devedor não realizar o pagamento em um prazo de 15 dias. Ao julgar um processo sobre o tema, o TST decidiu que a multa seria excluída, pois já há disciplina própria na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Ao que se sabe, é a segunda decisão da corte neste sentido - a primeira foi em fevereiro. No entanto, muitos tribunais regionais têm entendido de forma oposta. 

De acordo com os artigos nº 880 e 883 da CLT, em caso de não-pagamento das dívidas, deve ser realizada a penhora dos bens do executado em 48 horas, sem multa. Já o artigo nº 475 J do CPC - introduzido pela Lei nº 11. 232, de 2005 -, atua como um mecanismo de pressão ao devedor, ao determinar a multa de 10% sobre o valor da condenação. Desde 2006, quando o artigo entrou em vigor, alguns juízes estão entendendo que a multa pode ser aplicada nos processos do trabalho, sob o argumento de que isto proporcionaria maior celeridade às ações. 

Os ministros do TST, porém, não têm aceitado a aplicação da multa. Recentemente, em um recurso de revista, a sexta turma da corte reformou a decisão do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 13ª Região em uma ação em que uma funcionária bancária pleiteia verbas trabalhistas. Na decisão, o TRT havia combinado as determinações da CLT com o artigo 475-J do CPC, e determinou o pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de multa percentual de 10% sobre o montante e o bloqueio dos bens. Mas, o TST considerou que este entendimento viola o artigo nº 889 da CLT, pelo qual deve ser aplicado o processo de execução fiscal, que não prevê multa, em caso de omissão da CLT ao assunto. 

O advogado Humberto Gordilho dos Santos Neto, do Gordilho, Napolitano e Checchinato Advogados, afirma que já obteve uma decisão favorável no TRT-SP, em um mandado de segurança, para que o seu cliente não pagasse a multa. "O uso do 475 J nas ações trabalhistas causa insegurança jurídica e é incompatível com a CLT", diz Gordilho. O advogado Paulo Sérgio João, do Mattos Filho Advogados, também obteve, em alguns recursos no TRT-SP, a anulação da multa. "Os processos demoram mais, já que sempre tentamos recorrer", diz. 

Luiza de Carvalho, de São Paulo 

Fonte: VALOR ECONÔMICO
MARINA.GAZZONI 

COLABORAÇÃO PARA A FOLHA 

Mais micro e pequenos empresários que aderiram ao Supersimples perceberam um aumento na carga tributária do que a quantidade que notou uma diminuição do total de impostos. Os dados são de uma pesquisa nacional divulgada pelo Sebrae sobre os impactos da Lei Geral das MPEs (Micro e Pequenas Empresas), que criou o Supersimples, sistema tributário simplificado para o setor. 

Cerca de 72% dos entrevistados optaram pelo Supersimples. Entre esses, 37,5% perceberam uma elevação nos impostos e 23,6% notaram uma diminuição. Para 31,9%, não houve alteração, e outros 9,7% não souberam avaliar. 

O presidente do Sebrae, Paulo Okamotto, disse que houve, sim, o aumento da carga tributária em alguns Estados. Segundo ele, os principais motivos foram à perda de benefícios fiscais estaduais com a adesão ao Supersimples e a tributação dupla do ICMS em algumas regiões, que cobram a diferença da alíquota para mercadorias de outros Estados. O advogado tributarista Nelson Lacerda, do Lacerda e Lacerda Advogados, calcula um aumento entre 17% e 21% das alíquotas do antigo Simples para o Supersimples. Para ele, as MPEs mais prejudicadas são do setor de serviços. 

Proprietária de prestadora de serviços de comunicação visual, Sirlene Silva vai avaliar se vale mais a pena continuar no Supersimples ou migrar para outro sistema tributário. A empresária de São Paulo estima que sua carga tributária tenha subido entre 2,5% e 3% após aderir ao Supersimples. 

Folha de São Paulo - Dinheiro
CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER

RESOLUÇÃO REGIMENTAL n.º 4.926/08
OBS : A presente Resolução entra vigor no dia 31 de março de 2008

Dispõe sobre registro, vistoria, alteração de características, pintura e baixa de veículos destinados ao transporte rodoviário regular intermunicipal de passageiros e dá outras providências.

O CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER ordinariamente reunido em sessão desta data, no uso de suas atribuições legais, tendo presente a minuta de regulamentação sobre registro, vistoria, alteração de características e baixa de veículos destinados ao transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, conforme fundamentos constantes da ATA nº.3.013 do dia 30

de janeiro de 2008.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 178 da Constituição Estadual de 1989; que atribui ao Estado a competência de estabelecer política de transporte público intermunicipal de passageiros, ressalvada a competência federal, que assegure acesso da população aos locais de emprego, consumo, educação, saúde, lazer e cultura;

CONSIDERANDO o exercício pelos Estados, na forma do artigo 5º do Código Brasileiro de Trânsito 1997, das atividades de planejamento, administração e normatização da circulação de veículos integrantes de sistema de sua competência;

CONSIDERANDO que a Lei estadual nº 11.090/98, em seu artigo1º, caput e incisos III e IV, fixa a competência do DAER como responsável pela gestão do transporte rodoviário no Estado do Rio Grande do Sul, com a expedição de normas, concessão, permissão, autorização, gerência, planejamento e fiscalização do transporte coletivo intermunicipal de passageiros;

CONSIDERANDO, ainda, conforme disposto no artigo 6º, incisos I e VIII, da Lei nº 11.090/98, ser da alçada do Conselho de Tráfego do DAER apreciar a qualidade dos serviços prestados pelas empresas do transporte coletivo intermunicipal e todos os demais assuntos do setor,

RESOLVE:

Por maioria de 10 x 1 de votos: aprovar a minuta de resolução que disciplina o registro, vistoria, alteração de características e a baixa, de veículos destinados ao transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros e dá outras providências, com seguinte texto:

1. DO REGISTRO:

Art. 1º - Os ônibus destinados aos serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros no Rio Grande do Sul, sob a competência do DAER, deverão ser previamente registrados no cadastro da Autarquia, nos termos desta Resolução.

Parágrafo Único - Para efeito deste regulamento, ônibus é todo o veículo automotor de transporte coletivo rodoviário, com corredor, e capacidade para mais de 20 (vinte) passageiros sentados, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte número menor.

Art. 2º - A solicitação de registro de veículos de transporte regular intermunicipal de passageiros será instruído com a seguinte documentação:

I) – Requerimento da concessionária, nos termos do

modelo do Anexo I.

II) - Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, onde conste a concessionária como proprietária, ou arrendatária;

III) – Cópia da nota fiscal ou declaração do fabricante, que comprove as características técnicas do veículo novo;

IV) – Laudo de Inspeção Técnica – LIT, em duas vias, conforme modelo do Anexo III e instruções constantes nos

Anexos IV, excetuando-se os veículos de chassi e carroçaria em período de garantia limitado a 1 (um) ano, e cujo modelo do Documento de Registro de Veículo Novo – DRVN encontra-se no Anexo II.
V) – Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART celebrada entre a empresa transportadora e o engenheiro com habilitação compatível ao LIT, e devidamente registrado no CREA.

VI) – Esquema de cores básicas do veículo, previamente aprovado pelo DTC, quando tratar-se de registro inicial ou alteração do padrão, conforme modelo ilustrado no Anexo V, onde constará obrigatoriamente:

a) - No título, o nome da empresa e o número de ordem do veículo;

b) – Fotografias coloridas com data, preferencialmente digitalizadas, com vistas frontal, traseira e laterais do veículo, em papel tamanho A-4 e formato paisagem, apresentando o esquema padrão das cores da frota e a respectiva logomarca;
VII) – Cópia da(s) apólice(s) do Seguro de Responsabilidade Civil (RC), considerando 23.250 UPF-RS por ônibus.

Parágrafo Único - O mesmo expediente administrativo poderá reunir pedidos de registro de mais de um veículo.

Art. 3º - A idade máxima admissível dos veículos para registro inicial no cadastro do DAER, observado os limites do artigo 11, é de:

I) – 16 anos, para empresas com até 10 (dez) veículos registrados no cadastro da Autarquia;

II) – 14 anos, para empresas com frota de 11 até 20

(vinte) veículos registrados;

III) – 12 anos, para empresas com frota acima de 20

(vinte) veículos registrados.

§ 1º - A idade do veículo, para efeito de controle e registro, será considerada tendo como data limite em 30 de junho do ano subseqüente ao da fabricação do chassi.

§ 2º - As empresas originárias de linhas municipais, que por emancipação de seus distritos passaram à jurisdição do DAER, poderão realizar o registro inicial de ônibus com idade superior a 16 (dezesseis) anos e continuar executando os serviços de transporte de passageiros.

§ 3º - Será permitido novo registro a ônibus já cadastrado

no DAER e a continuidade de operação deste pela nova empresa, independentemente da sua idade, em casos de transferência de concessionárias ou linhas.

Art. 4º - Para incentivo na redução da idade da frota fica permitido, ressalvado o disposto no artigo 11, novo registro a ônibus com idade superior a 16 (dezesseis) anos já cadastrado no DAER, desde que o veículo a ser incorporado na transportadora seja, no mínimo, 3 (três) anos mais novo em relação ao substituído, o qual será baixado do cadastro da Autarquia.

Parágrafo Único - Fica instituída a substituição compulsória subseqüente, nos termos do caput, sempre que o veículo incorporado atingir a idade daquele que foi substituído.

2. DO LAUDO DE INSPEÇÃO TÉCNICA - LIT

Art. 5º - O Documento de Registro de Veículo Novo, ou o Laudo de Inspeção Técnica são documentos de porte obrigatório no veículo,

no original ou cópia autenticada pelo DAER, e terão a validade de 1 (um) ano a partir da data de sua emissão e deverão ser elaborados nos termos da legislação e/ou Norma Técnica Brasileira – NBR vigentes.

Art. 6 º - O DRVN e o LIT deverão apresentar os seguintes blocos de informações mínimas, ilustrados nos

Anexos II e III:

§ 1º - Dados da empresa concessionária proprietária, ou arrendatária, do veículo:

I – Nome ou razão social;

II – Número do CNPJ;

III – Endereço;

IV – Município;

V – Unidade da Federação;

VI – CEP;

VII – Telefone;

VIII - Endereço eletrônico (site e ou e-mail).

§ 2º - Dados do chassi, referentes ao veículo inspecionado:

I - Número de ordem na empresa;

II – Marca (fabricante);

III – Modelo do chassi;

IV – Potência do motor (cv);

V – Combustível;

VI – Placas:

VII – Numero do RENAVAN;

VIII – Ano de fabricação e do modelo do chassi;

IX – Número do Chassi;

X – Tipo e dimensões dos pneus;

§ 3º - Dados da carroçaria, referentes ao veículo inspecionado:

I – Marca do fabricante;

II - Tipo (urbano ou rodoviário);

III – Ano (de fabricação e do modelo da carroçaria);

IV – Lotação (assentos para passageiros);

V - Tipo de assento;

VI – Cor predominante;

VII – Fotografias coloridas com data, preferencialmente digitalizadas,

com vistas frontal e traseira do veículo.

§ 4º - Informações Administrativas Complementares:

I – Data de inspeção;

II – Data de emissão;

III – Data de validade do DRVN ou LIT;

IV – Declaração do engenheiro responsável afirmando que o veículo foi inspecionado de acordo com a norma NBR e que se responsabiliza pela efetiva realização de todos os testes.

V – Data do registro, carimbo e assinatura de responsável do DAER.

Art. 7 º - A homologação do LIT poderá ser requerida com antecedência de até 30 (trinta) dias, porém, obrigatoriamente até 10 (dez) dias antes do vencimento do vigente,

nos termos do artigo 2º, incisos I, II, IIl (somente no registro inicial), e IV, V, VI.
§ 1º - Veículos comprovadamente novos de fábrica, com chassi e carroçaria em período de garantia, ficam dispensados de vistoria técnica e ART para registro e operação durante o 1º ano, entretanto, deverão portar o DRVN, conforme modelo padrão ilustrado no Anexo II.
§ 2º - Para os demais casos, LIT conforme modelo ilustrado no Anexo III e instruções constantes no Anexo IV, será registrado e atribuído sua validade pelo DAER quando emitido por:

I – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO ou seus credenciados; ou

II – Oficinas mecânicas de concessionárias de linhas regulares ou oficinas mecânicas particulares, todas cadastradas no DAER, somente até data de 31/12/2010.

§ 3º - A partir 1º/01/2011 apenas serão aceitos Laudos de Inspeção Técnica realizados por oficinas credenciadas pelo INMETRO e cujo modelo do LIT do INMETRO poderá ser adotado pelo DAER.

Art. 8 º - O LIT deve ser obrigatoriamente assinado por engenheiro com habilitação compatível ao LIT, devidamente registrado no CREA e, a concomitante expedição da ART.

Art. 9º - O novo LIT deve ser previamente registrado no DAER e entregue à concessionária para a habilitação do veículo e, sua validade, para efeitos de fiscalização, será aquela expressa no campo “data de validade”.

Parágrafo Único - Em caso de vencido o LIT sem a correspondente liberação do novo, se este requerido dentro do prazo, admite-se excepcionalmente se comprovado o atraso da Autarquia,

a tácita prorrogação da validade daquele, unicamente até a data da homologação e liberação do novo pelo DAER.

Art. 10º – A empresa proprietária de ônibus com o LIT vencido e não regularizado no prazo de 7 (sete) dias, será notificada e autuada até sua regularização, ou mediante apresentação de novo laudo, ou solicitação de baixa do registro da Autarquia.

§ 1º - Em não havendo a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, salvo deliberação em contrário do DTC, este será excluído do registro do DAER e cessadas suas atividades de transporte de passageiros intermunicipais por determinação expressa do DTC à empresa proprietária do veículo.

§ 2º - O registro do veículo poderá ser reativado mediante nova solicitação, nos termos do artigo 2º, e novo pagamento de taxas e emolumentos correspondentes a este procedimento.
Art. 11 - Não será concedido registro de novo LIT ao ônibus cuja idade esteja situada acima do limite superior definido nas seguintes datas:

I) - A partir de 1º de janeiro de 2009, para ônibus

com idade acima de 35 anos, inclusive;

II) - A partir de 1º de janeiro de 2010, para ônibus

com idade acima de 30 anos, inclusive;

III) - A partir de 1º de janeiro de 2011, para ônibus

com idade acima de 25 anos, inclusive;

IV - A partir de 1º de janeiro de 2012, para ônibus

com idade acima de 20 anos, exclusive;

Parágrafo Único – Ressalvado o disposto no caput, fica assegurada o registro de novo LIT ao ônibus incorporado à empresa concessionária nos termos do artigo 4º desta Resolução.

Art. 12 - A partir de 1º de janeiro de 2013 somente será registrado o LIT de veículo cuja idade máxima seja de 20 (vinte) anos.

3. DAS ALTERAÇÕES DAS CARACTERÍSTICAS

Art.13 - As empresas concessionárias poderão requerer alteração das seguintes características do veículo, instruída com a documentação:

I) - Alteração da placa: requerimento, cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV e LIT com a nova placa;

II) - Alteração do número de ordem: requerimento

indicando o número atual e o novo e LIT;

III) - Alteração de lotação: requerimento, cópia do

novo CRLV e LIT;

IV) - Alteração no sanitário: requerimento e LIT;

V) - Alteração de potência: requerimento, cópia do

novo CRLV e LIT;

VI) - Alteração de cores: requerimento, esquemas gráficos com o padrão atual e o novo, conforme ilustrado no

Anexo V.

Parágrafo Único – As alterações somente terão validade após o registro do LIT no DTC.

4. DA PINTURA

Art. 14 - Cada concessionária deverá adotar um esquema próprio

de cores básicas na pintura externa da carroçaria dos ônibus, observadas as peculiaridades de cada modelo, que será referência para identificação de seus veículos.

§ 1º - As cores básicas atuais, de uso consagrado de cada concessionária, deverão permanecer associadas à empresa, admitida a adequação de um lay out, diferenciado, para os serviços nas modalidades executivo e leito, preservando a identidade visual básica já registrado da empresa.

§ 2º - A pintura externa da carroçaria do ônibus deverá apresentar, em suas vistas frontal, traseira e laterais, no mínimo as seguintes informações: nome e/ou logomarca, e número do prefixo do ônibus.

§ 3º - Na lateral direita inferior será afixado logomarca sem nº do registro do DAER, na fachada lateral direita na parte inferior e próximo à dianteira do veículo e na fachada traseira, deverão ser afixados o logotipo oficial do DAER com a inscrição do número de registro da empresa na Autarquia, conforme ilustrado nos Anexos V e VI.
§ 4º - Os dispositivos do presente artigo aplicam-se em novos registros e alterações de veículos, sem efeitos retroativos sobre a frota ativa, em operação.

Art. 15 - A implantação do esquema de cores inicial, e posteriores alterações, será requerida e instruída do correspondente esquema gráfico, conforme ilustrado no Anexo V.
§ 1º - É vedada a associação ou variação de cores, ou lay out similares numa mesma região, que possa dificultar ou confundir a identificação do veículo da empresa concessionária por parte do usuário e da fiscalização.

§ 2º - Sempre que julgar conveniente, poderá o DAER solicitar a apresentação de fotografias coloridas do veículo, com data e preferencialmente digitalizadas.

Art. 16 – Além da logomarca e sem prejuízos na identificação do veículo, as concessionárias poderão incluir na pintura das fachadas laterais da carroçaria, desenhos, fotografias e layout alusivos a mensagens educativas de trânsito, de cunho social, cultural, esportivo, preservação ambiental, mediante prévia apreciação e aprovação do DTC.

5. DA BAIXA DE REGISTRO

Art. 17 - A baixa de registro será requerida nos termos do artigo 2º, inciso I.

Art. 18 – A concessionária, quando da solicitação de baixa do ônibus no registro do DAER, procederá a remoção da sua logomarca e demais características associativas à concessionária e ao DAER.

Art. 19 - O DTC comunicará expressamente a concessionária da baixa efetiva do registro do veículo, arquivandose o processo administrativo.

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 - As solicitações de registro, DRVN ou LIT, alteração de características, de pintura e baixa de veículos, serão formalizadas pelas empresas concessionárias mediante expediente administrativo protocolado no DAER e obrigatoriamente endereçado à Divisão de Transportes Coletivos – DTC, Equipe de Análise e Controle – EAC, no edifício sede da Autarquia.

§ 1º - A solicitação também poderá ser formalizada através da INTERNET (INTRANET), quando disponibilizado pelo DAER.

§ 2º - Os documentos deverão apresentar os respectivos campos preenchidos, com a assinatura e identificação do representante legal da concessionária.

§ 3º - O mesmo expediente administrativo poderá reunir solicitações de mesma natureza de mais de um veículo.

Art. 21 – As solicitações serão analisadas, despachadas e documentos liberados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de ingresso do expediente no DTC/EAC.

Parágrafo Único - O DTC procederá a imediata comunicação expressa do despacho, ou entrega de documentos, à concessionária.

Art. 22 – - O processo administrativo com documentação obrigatória ausente, incompleta ou pendente deverá ser comunicado expressamente ao requerente, ou seus representantes legais, no prazo de até 7 (sete) dias e, em não havendo manifestação da empresa concessionária no prazo de 30 (trinta) dias, o expediente deverá ser arquivado.

Parágrafo Único - A concessionária poderá protocolar nova solicitação sobre o mesmo assunto, nos termos do artigo

2º e efetuar novo pagamento das taxas e emolumentos correspondentes a este procedimento.

Art. 23 – O ônibus que tiver negado o registro do LIT

será compulsoriamente excluído do registro do DAER, e cessadas suas atividades de transporte de passageiros intermunicipais por determinação expressa do DTC à empresa proprietária do veículo, observado o disposto no artigo 10º.

Art. 24 – As situações e circunstâncias não contempladas nesta Resolução serão submetidas à apreciação e julgamento do Conselho de Tráfego do DAER.

Art. 25 – Os dispositivos da presente Resolução, referentes aos veículos de transporte regular intermunicipal de passageiros, substituem as exigências de mesma natureza nos serviços especiais de transporte coletivo de fretamento contínuo ou turístico, regulamentado pela Resolução

Regimental do Conselho de Tráfego nº 4.107 de 26/06/2004.

Parágrafo Único – O Documento de Registro de Veículo Novo – DRVN e o Certificado Laudo de Inspeção Técnica – LIT, a exemplo do CRLV, são documentos gravados ao ônibus da empresa concessionária, que pode utilizar o mesmo veículo com este laudo, tanto para execução de serviços de transporte em linhas regulares, como de serviços

especiais de fretamento ou turismo.

Art. 26 – Os atuais cartões de vistoria permanecerão vigindo, até o término da sua data de validade.

Art. 27 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 28 – A presente Resolução entra vigor no dia 31 de março de 2008.

CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER, em 30 de Janeiro de 2008.

Engº EUDES ANTIDIS MISSIO

Presidente do CT – DAER
SECRETÁRIA DA INFRA ESTRUTURA
Com uma presença maciça no dia 27/03/08 os membros da diretoria o Sr. Diretor de Operações e Concessões do DAER, Dr. Vicente Britto Pereira recebeu as principais reivindicações das pequenas em médias empresas.

 

Preocupados com a situação dos contratos de concessão e com o crescente  transporte clandestino operado tanto por empresas e Prefeituras Municipais os empresários alertaram o novo Diretor sobre as conseqüências que tais ocorrências trazem para o sistema intermunicipal de passageiros.

 

Os diretores da AGPM saíram satisfeitos com a explanação dos propósitos da nova gestão, parabenizando a nova Direção do DAER. 

 

Em resposta Dr. Vicente garantiu que a gestão do DAER será cautelosa e também zelosa quanto a esses dois itens, propondo uma administração de parceria com as empresas e que estaria sempre aberto a discussão de qualquer assunto de interesse do sistema, devendo implementar medidas com vistas a implantação de um sistema de fiscalização capaz de garantir os preceitos legais.
PROJETO DE LEI Nº xx x x x  DE 2008

(Do deputado Federal  Sabino Castelo Branco)

Determina a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI para ônibus produzidos ou adaptados a portadores de necessidades especiais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os ônibus especialmente produzidos ou adaptados a portadores de necessidades especiais, ficam isentos da cobrança do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI.
Parágrafo Único – A Secretaria da Receita Federal produzirá norma específica, detalhando os procedimentos administrativos para a isenção objeto do caput do presente artigo.
Art. 2º As empresas de transporte coletivo que adquirirem ônibus adaptado ou produzido para portadores de necessidades especiais, estarão inclusas nos termos da lei 8.989/95.
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ultima ação: 13/03/2008 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados  (MESA) -  Às Comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; Seguridade Social e Família; Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária
Lei nº 11.644, de 10 de março de 2008

Acrescenta art. 442-A à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, impedindo a exigência de comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses.Art. 1o A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 442-A:"Art. 442-A. Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses no mesmo tipo de atividade."Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico : Sergio Maceco
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